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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : BIGFER PARANA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
OUTRO NOME : HETTICH DO BRASIL LTDA
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TAXA SELIC. EXCLUSÃO DA BASE 
DE CÁLCULO DO PIS E COFINS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO VERIFICADA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando seja 
reconhecido seu direito de não sofrer a incidência do IRPJ, da CSLL, do 
PIS e da COFINS sobre os valores decorrentes da aplicação da taxa SELIC 
nas restituições de tributos declarados indevidos ou pagos a maior, na esfera 
judicial e administrativamente. O juízo denegou a segurança. No Tribunal a 
quo, a sentença foi parcialmente reformada.

II - Afasto a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, 
porque não demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação 
do acórdão recorrido ou de constituir-se em empecilho ao conhecimento do 
recurso especial. Citem-se, a propósito, os seguintes precedentes: EDcl nos 
EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 14/2/2017; EDcl no AgInt no 
REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt no AgInt no AREsp n. 
955.180/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 14/2/2017, DJe de 20/2/2017; AgRg no REsp n. 1.374.797/MG, 
Segunda Turma, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 
10/9/2014.

III - Quanto aos demais artigos suscitados por violados, a 
jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que, no âmbito 
da repetição do indébito tributário, os valores da Taxa Selic (correção 
monetária e juros de mora) integram a base de cálculo do PIS e da COFINS, 
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entendimento que não sofreu alteração em virtude do julgamento do Tema 
n. 962/STF. (AgInt no REsp n. 1.967.695/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 23/6/2022 e AgInt 
no REsp n. 1.960.914/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 23/6/2022.)

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 13 de março de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TAXA SELIC. EXCLUSÃO DA BASE 
DE CÁLCULO DO PIS E COFINS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO VERIFICADA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando seja 
reconhecido seu direito de não sofrer a incidência do IRPJ, da CSLL, do 
PIS e da COFINS sobre os valores decorrentes da aplicação da taxa SELIC 
nas restituições de tributos declarados indevidos ou pagos a maior, na esfera 
judicial e administrativamente. O juízo denegou a segurança. No Tribunal a 
quo, a sentença foi parcialmente reformada.

II - Afasto a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, 
porque não demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação 
do acórdão recorrido ou de constituir-se em empecilho ao conhecimento do 
recurso especial. Citem-se, a propósito, os seguintes precedentes: EDcl nos 
EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 14/2/2017; EDcl no AgInt no 
REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt no AgInt no AREsp n. 
955.180/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 14/2/2017, DJe de 20/2/2017; AgRg no REsp n. 1.374.797/MG, 
Segunda Turma, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 
10/9/2014.

III - Quanto aos demais artigos suscitados por violados, a 
jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que, no âmbito 
da repetição do indébito tributário, os valores da Taxa Selic (correção 
monetária e juros de mora) integram a base de cálculo do PIS e da COFINS, 
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entendimento que não sofreu alteração em virtude do julgamento do Tema 
n. 962/STF. (AgInt no REsp n. 1.967.695/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 23/6/2022 e AgInt 
no REsp n. 1.960.914/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 23/6/2022.)

IV - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou recurso 

especial interposto por Bigfer Paraná Indústria e Comércio Ltda., com fundamento no art. 

105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, assim ementado:

 
TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL SOBRE A TAXA SELIC. NÃO 

INCIDÊNCIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO E LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS 
JUDICIAIS. ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 5025380-
97.2014.4.04.0000. CORTE ESPECIAL DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª 
REGIÃO - TRF-4. PIS E COFINS. INCIDÊNCIA.

A Corte Especial do Tribunal Regional da 4ª Região, no julgamento do Incidente de 
Arguição de Inconstitucionalidade nº 5025380-97.2014.404.0000, declarou a 
inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do § 1º do art. 3º da Lei nº 7.713/88, do 
art. 17 do Decreto-Lei nº1.598/77, e do art. 43, inc. II e § 1º, do CTN (Lei nº 5.172/66), de 
forma a afastar da incidência do imposto de renda (IR) e da contribuição social sobre o lucro 
líquido (CSLL) sobre a taxa SELIC recebida pelo contribuinte na repetição de indébito, 
estando os desembargadores federais deste Tribunal vinculados à decisão proferida pela 
Corte Especial. O mesmo entendimento aplica-se no levantamento de depósitos judiciais.

A partir da vigência das Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03, os juros moratórios e a 
correção monetária recebidos compõem a base de cálculo do PIS e da COFINS, razão pela 
qual o contribuinte não tem o direito de excluir da base de cálculo da contribuição ao PIS e 
da COFINS os valores recebidos a título de juros moratórios e correção monetária (taxa 
SELIC) incidentes na restituição de tributos recolhidos a maior.

 
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Inicialmente, em seu recurso especial, a recorrente suscitou contrariedade ao 

art. 1.022 do CPC/2015, aduzindo que o Tribunal de origem, a despeito da oposição dos 

aclaratórios, não se manifestou acerca de questões essenciais ao deslinde da controvérsia.

Apontou, também, violação dos arts. 3º da Lei n. 9.718/1998, 1º das Leis n. 

10.637/2002 e 10.833/2003, e 12 do Decreto-Lei n. 1.598/1977, sustentando, em 
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síntese, a impossibilidade de exação de PIS e de COFINS sobre a parcela referente aos 

juros remuneratórios e à correção monetária, decorrentes da atualização de valores 

recebidos via repetição de indébito pelo contribuinte.

Foram apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial 

e, nessa parte, nego-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz argumentos contrários à decisão 

recorrida.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Afasto a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porque não 

demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido ou de 

constituir-se em empecilho ao conhecimento do recurso especial. Citem-se, a propósito, 

os seguintes precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, relator Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 14/2/2017; EDcl no 

AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 

em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt no AgInt no AREsp n. 955.180/RJ, relator 

Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 20/2/2017; 
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AgRg no REsp n. 1.374.797/MG, Segunda Turma, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, DJe de 10/9/2014.

Quanto aos demais artigos suscitados por violados, a jurisprudência desta 

Corte Superior é pacífica no sentido de que, no âmbito da repetição do indébito tributário, 

os valores da Taxa Selic (correção monetária e juros de mora) integram a base de cálculo 

do PIS e da COFINS, entendimento que não sofreu alteração em virtude do julgamento 

do Tema n. 962/STF. In verbis:

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. TAXA 

SELIC. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E COFINS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A recorrente afirma que não incide PIS e Cofins sobre os juros moratórios na 
recuperação de tributos, seja pela via da repetição de indébito, seja pelo levantamento de 
valores depositados em juízo. Sustenta que os juros moratórios possuem natureza 
indenizatória e, por esse motivo, não devem compor a base de cálculo do PIS e da COFINS.

2. A decisão da Corte regional está em consonância com o entendimento deste 
egrégio Superior Tribunal de Justiça de que se incluem, na base de cálculo da contribuição 
ao PIS e da Cofins, os valores recebidos a título de juros moratórios e correção monetária 
(taxa Selic). Nesse sentido: "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que se incluem, na base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, os 
valores recebidos a título de juros moratórios e correção monetária (taxa Selic). A propósito:

(AgInt nos EDcl no REsp 1.848.930/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 11/2/2021, AgRg no REsp 1.271.056/PR, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/9/2013 e AgRg no REsp 1.469.995/SC, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 15/10/2014.)" AgInt no REsp 
1.938.511/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 14/10/2021. No mesmo 
sentido: "Na linha do entendimento jurisprudencial da Primeira Seção, os valores referentes 
à incidência da taxa Selic (correção + juros) na repetição do indébito devem incluir a base 
de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS. Precedentes." (AgInt nos EDcl no REsp 
1.848.930/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11.2.2021).

3. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 1.967.695/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 23/6/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. JUROS MORATÓRIOS 

SOBRE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. INCLUSÃO. PRECEDENTES.
1. A recorrente afirma que não incide PIS e Cofins sobre os juros moratórios na 

recuperação de tributos pela via da repetição de indébito. Sustenta que os juros moratórios 
possuem natureza indenizatória e, por esse motivo, não devem compor a base de cálculo do 
PIS e da Cofins.

2. O STJ entende que se incluem na base de cálculo da contribuição ao PIS e da 
Cofins os valores recebidos a título de juros moratórios e correção monetária (taxa Selic) na 
repetição de indébito. Precedentes: AgInt no REsp 1.938.511/RS, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 14.10.2021; e AgInt nos EDcl no REsp 1.848.930/SC, Rel.

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11.2.2021.
3. Ademais, esta Corte Superior já decidiu que é irrelevante para o desfecho da causa 

o julgamento dos Temas 808 e 962 da Repercussão Geral do STF, os quais conferiram a 
natureza de indenização por danos emergentes aos juros moratórios, já que essa condição 
afeta o conceito de renda (base de cálculo do Imposto de Renda), mas não o de receita (base 
de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e Cofins). Nesse sentido: "A argumentação da 
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CONTRIBUINTE ao aludir à riqueza nova confunde os conceitos de renda e receita. Renda 
precisa ser riqueza nova, receita não: o conceito de receita comporta quaisquer 
ressarcimentos e indenizações. O relevo está em que renda é a base de cálculo do Imposto 
de Renda e receita é a base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, ora em 
debate. Ressarcimento é receita, muito embora possa não ser renda. Nessa toada, não é 
possível invocar o precedente que trata do IRPJ e da CSLL que afasta determinada verba do 
conceito de renda para afastar a incidência das contribuições ao PIS/ PASEP e COFINS que 
se dá sobre a receita - conceito mais largo que o de renda. A leitura do precedente REsp. nº 
1.089.720/RS está condicionada a esses parâmetros, posto que construído para o IRPJ e 
CSLL." (EDcl no AgInt no REsp 1.920.034/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 17.2.2022.) 4. Agravo Interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.960.914/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 23/6/2022.)

 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.024.159 / PR
Número Registro: 2022/0263297-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50557682220204047000

Sessão Virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BIGFER PARANA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
OUTRO NOME : HETTICH DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : FELIPE LUCIANO PEROTTONI - RS059234

CAMILA ANDRESSA SARTORI - RS080800
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BIGFER PARANA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
OUTRO 
NOME

:
HETTICH DO BRASIL LTDA

ADVOGADOS : FELIPE LUCIANO PEROTTONI - RS059234
CAMILA ANDRESSA SARTORI - RS080800

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 14 de março de 2023
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